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Resumo

Introdução O aborto provocado é o principal determinante da mortalidade materna no
Brasil. Isto tem provocado diversas discussões quanto à possibilidade de
legalizá-lo.

Material e Método Através de delineamento transversal e de amostragem sistemática por conglo-
merados foram aplicados questionários individualizados a todas as mulheres
com idade entre 15 e 49 anos, residentes no Município de Rio Grande, RS.

Resultados Dentre as 1.456 mulheres entrevistadas, 30% mostraram-se favoráveis à legali-
zação do aborto em qualquer situação; o percentual de mulheres favoráveis es-
teve diretamente associado à idade, escolaridade, renda familiar e ocorrência
prévia de aborto provocado (p<0,01). A análise através de regressão logística
mostrou efeito independente da escolaridade e da ocorrência prévia de aborto
provocado sobre a opinião favorável à legalização do aborto.

Conclusão A escolaridade e a indução prévia de aborto induzido foram os principais deter-
minantes da decisão da mulher em ser favorável à legalização do aborto. Esses
aspectos devem ser levados em conta ao tratar desta questão.

Aborto. Conhecimentos, atitudes e prática. Saúde da mulher.

Abstract

Introduction Induced abortion is the main cause of maternal death in Brazil. Question of its
legalization has been the subject of frequent discussion.

Material and Method In order to assess the influence of the variables affecting the opinion of women
of reproductive age, a population-based systematic sample in the couty of Rio
Grande (Southern Brazil) was examined.
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Results Of a total of 1,456 interviews 30% endorsed the legalization, whatever the
circunstances; this percentage was directly associated with age, schooling,
family income and previous induced abortion (p<0.01). Adjusted analysis us-
ing logistic regression showed a significant effect of schooling and previous
induced abortion on favourable opinion.

Conclusion Schooling and previous induced abortion were the main determinants of
women’s favorable opinions regarding abortion legalization.

Abortion. Knowledge, attitudes, practice. Women’s health.

INTRODUÇÃO

O Código Penal Brasileiro, promulgado em 1940,
prevê a prática legal do aborto quando não houver
outro meio de salvar a vida da gestante ou quando a
gravidez resultar de estrupo ou incesto9. Há, também,
muito raramente, casos de má formação congênita
em que a interrupção da gravidez é autorizada pela
justiça.

Essa lei, no entanto, não se revelou capaz de im-
pedir a ocorrência de aborto clandestino no Brasil 10.
Estima-se que, para cada nascimento ocorrido no
País, haja um aborto provocado10. Isto corresponde
a interrupção deliberada de, aproximadamente, 3 mi-
lhões de gestações, ou 10% dos abortos provocados
em todo o mundo3, 10.

Esta prática, indiscriminada e abusiva, provo-
cou o aumento na taxa de hospitalização entre es-
sas mulheres e se constituiu no principal determi-
nante da mortalidade materna no Brasil1, 3, 10. Trata-
se, portanto, de um dos mais importantes proble-
mas de saúde pública enfrentados pela mulher neste
País. Isto resultou na realização de vários estudos so-
bre o assunto2, 3, 4, 5.

Recentemente, a ampla utilizacão do misoprotol
(CitotecR) como método abortivo em algumas cida-
des brasileiras, ressuscitou a discussão sobre a legali-
zação ou, pelo menos, a discriminalização do aborto
no Brasil2, 3. O tema é polêmico, controverso e cerca-
do de preconceitos1. Envolve diversas áreas do co-
nhecimento, desde os direitos da mulher até políticas
governamentais, passando pela questão religiosa e so-
cioeconômica1, 3, 10. Logo, não houve consenso e pou-
co, ou quase nada, se avançou nesse sentido.

Visando a contribuir para um melhor entendimen-
to deste assunto, realizou-se um estudo de base popu-
lacional no extremo Sul do Brasil. O objetivo da pre-
sente pesquisa, entre outros, foi conhecer a opinião
das mulheres em idade fértil sobre a legalização do
aborto e medir a influência de algumas variáveis na
tomada desta decisão.

METODOLOGIA

O estudo foi realizado no Município de Rio Grande,
Sul do Estado do Rio Grande do Sul, distante 320 km de
Porto Alegre. Possui cerca de 200 mil habitantes e tem
sua economia baseada na atividade portuária, indústria
petroquímica e de pescados. O serviço de saúde é consti-
tuído por 21 postos, quatro hospitais e cinco grandes am-
bulatórios. Possui a Fundação Universidade do Rio Gran-
de (FURG) onde funcionam 29 cursos de graduação e oito
de pós-graduação em nível de mestrado e doutorado.

A população-alvo foi constituída por mulheres em ida-
de fértil (15 a 49 anos), residentes nas áreas urbanas e
rural do município. Considerando um nível de confiança
de 95% e uma precisão de 5%, o estudo deveria cobrir,
pelo menos, 1.250 mulheres6.

Decidiu-se, a priori, que o estudo cobriria um terço
dos setores censitários da cidade. Assim, foram escolhi-
dos 74 entre os 221 setores disponíveis. De posse do se-
tor, as quadras foram numeradas e uma delas sorteada;
em seguida sorteou-se a esquina, a partir da qual visita-
vam-se os primeiros 28 domicílios. Caso não se obtivesse
o número desejado de domicílios, a coleta de dados seria
continuada na quadra seguinte, obedecendo a numeração
definida previamente.

Nesses domicílios, todas as mulheres com idade entre
15 e 49 anos responderam a um questionário padronizado
que buscava informações sobre variáveis demográficas,
socioeconômicas, reprodutivas e opinião sobre a legaliza-
ção do aborto no Brasil. Os questionários foram aplicados
por 12 acadêmicos dos cursos de Medicina e Enferma-
gem e Obstetrícia da FURG, sendo 8 do sexo feminino e 4
do masculino, previamente treinados em técnicas de en-
trevista, na aplicação do questionário e no manejo do ma-
nual de instruções. Os 12 alunos foram divididos em três
equipes, coordenadas por um supervisor.

O estudo-piloto foi realizado aplicando-se 52 questi-
onários em uma área da cidade, não incluída na amostra;
os setores censitários foram delimitados pelos coordena-
dores do estudo (JAC e BLH), assim como os domicílios
onde as entrevistas seriam iniciadas.

Cerca de 90% dos dados foram coletados nos meses
de janeiro e de fevereiro de 1995; o restante foi completa-
do nos meses de março e abril, quando do retorno de algu-
mas famílias do período de férias.
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A codificação dos questionários foi realizada pelo pró-
prio entrevistador ao final de cada dia de trabalho; os ques-
tionários foram duplamente digitados através do software
Epi Info6 e, posteriormente, transcritos para o pacote esta-
tístico8, onde foram analisados.

A análise inicial buscou verificar a existência de asso-
ciação significativa entre as variáveis estudadas e a opi-
nião favorável à legalização do aborto. Esta associação
foi avaliada através do teste do qui-quadrado (X2).

Realizou-se análise de regressão logística, não con-
dicional, visando a medir o efeito da idade e escolari-
dade materna, da renda familiar e da ocorrência de abor-
to (espontâneo e provocado) sobre a opinião quanto à
sua legalização. Estas variáveis mostraram-se associa-
das (P ≤0,10) ao desfecho por ocasião da análise
bivariada.

Os dados foram analisados obedecendo a modelo hie-
rárquico previamente determinado. Em um primeiro nível
entrou a variável idade e no segundo, escolaridade e ren-
da familiar. A ocorrência de aborto ficou no terceiro ní-
vel, seguido pelo aborto provocado. No último nível, fi-
cou o desfecho, ou seja, o fato de ser a favor ou contra a
legalização do aborto. A adoção deste modelo permite que
algumas variáveis sejam consideradas sobredeterminantes
em relação às demais13. Por exemplo, a idade da mulher
pode, por si só, determinar a sua opinião quanto a legali-
zação do aborto ou pode fazê-la indiretamente atuando
sobre a renda ou escolaridade.

Assim, para cada nível foi criada uma equação, cuja
significância (p-valor) foi medido através do teste de ra-
zões de verossimilhanças8.

Quinze mulheres incluídas na amostra não foram
encontradas e três recusaram-se a responder o questio-
nário mesmo após uma terceira tentativa por entrevis-
tadores diferentes, inluindo os supervisores de equipe
(AKOS, DOP, LMS). Desta forma, as perdas somaram
1,2%.

RESULTADOS

Participaram do estudo 1.456 mulheres em idade
fértil (15 a 49 anos). Cerca de 15% eram adolescen-
tes (15 a 19 anos), 60% tinham entre 20 a 39 anos e
o restante 40 anos ou mais de idade. Cinco por cento
não eram alfabetizadas; um quinto tinha até quatro
anos de escolaridade e um terço possuia nove anos
ou mais de instrução. Cerca de 10% das mulheres
apresentavam renda familiar inferior a um salário-
mínimo mensal (SMM); um terço entre 1 a 2,9 SMM
e, para o restante, a renda familiar era igual ou supe-
rior a 3 SMM.

Verificou-se, que cerca de 20% de todas as mu-
lheres já haviam tido pelo menos um aborto, um ter-
ço dos quais provocado. O misoprostol (CitotecR) so-
zinho foi responsável por um quarto destes abortos;
as sondas vieram em segundo lugar com 20% junto

com o uso de chás associados ao misoprostol, tam-
bém com 20%. A curetagem apareceu em 13% dos
casos e os demais resultaram da combinação desses
métodos.

Quando questionadas sobre a legalização do abor-
to, em qualquer situação, 30% mostraram-se favorá-
veis a esta prática. Entre essas mulheres, o principal
motivo alegado foi a falta de recursos financeiros
necessários à garantia de uma qualidade de vida acei-
tável à criança (53%); 17% afirmaram que reduziria
a ocorrência de abortos clandestinos e, conseqüen-
temente, a morbimortalidade materna; o restante,
14%, tinha na gravidez indesejada, no controle de
natalidade e em outros motivos a alegação de ser fa-
vorável à legalização do aborto.

Entre as mulheres contrárias à legalização, 26%
afirmaram que o aborto não é método contraceptivo,
logo, não deve ser usado com esta finalidade; 21%
responderam que o casal tem de assumir, visto que
há vários meios de evitá-lo; 20% disseram tratar-se
de um crime, um assassinato, logo, não poderiam
concordar; 15% afirmaram que todos têm direito à
vida, devendo-se respeitá-lo e 4% mostraram-se des-
favoráveis em virtude de a sua religião não permitir;
14% deram diversos outros motivos.

Ao se estudar a legalização do aborto confor-
me a idade, verificou-se que o percentual de mu-
lheres favoráveis aumenta substancialmente com
o avançar da idade. Entre as adolescentes, este
percentual é pouco inferior a 20%; aos 30 anos
este valor chega a 35%, estabilizando-se a partir
desta idade.

Em relação à renda familiar, esta tendência foi
mais evidente. Quanto maior a renda familiar, maior
o percentual de mulheres favorável a sua legaliza-
ção. Enquanto apenas 20% das mulheres com renda
inferior a dois SMM eram favoráveis à legalização
do aborto, este valor atingia 41% entre aquelas com
renda igual ou maior a 6 SMM.

A variável que se mostrou mais fortemente asso-
ciada à legalização do aborto foi a escolaridade. En-
quanto apenas 13% das mulheres não alfabetizadas
eram favoráveis à sua legalização, este valor atingia
50% entre aquelas com 12 anos ou mais de escolari-
dade. A Figura mostra estes dados.

Todas estas análises mostraram-se altamente sig-
nificativas (P<0,001).

Os resultados da análise multivariada encon-
tram-se na Tabela. Foi possível verificar que a opi-
nião favorável à legalização do aborto foi 2,1 ve-
zes maior para mulheres com 45 anos ou mais de
idade em relação à categoria-base (15 a 19 anos).
Em relação à escolaridade, as razões de odds  ob-
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servadas foram ainda maiores. O risco relativo para
mulheres com 9 anos ou mais de escolaridade foi
cerca de cinco vezes maior em relação às mulhe-
res sem escolaridade. Quando esta variável foi
ajustada para a idade da mulher e renda familiar,
os riscos praticamente não se modificaram. Para a
renda familiar, as diferenças foram menos eviden-
tes, mesmo assim, na análise bruta, a razão de odds
observada para o grupo com maior salário em re-
lação ao de menor foi 2,7. Ao se ajustar para ida-
de da mulher e escolaridade, este efeito pratica-
mente desapareceu, tendo o nível de significância
permanecido limítrofe. Entre as mulheres que já
tiveram algum tipo de aborto, a razão de odds  bru-
ta foi 1,5 em relação às demais. Ao se ajustar as
demais variáveis, esta variável perdeu a significân-
cia estatística. O mesmo não ocorreu em relação
ao aborto provocado. Entre as mulheres que já in-
terromperam deliberadamente a gravidez, a razão
de odds  favorável à legalização do aborto foi 3,3;
após ajuste, este valor caiu para 3,2, ou seja, em
quase nada se modificou.

Tabela - Modelo de regressão logística hierárquica múltipla para efeito da renda familiar e da escolaridade materna sobre a
legalização do aborto. Rio Grande, RS, 1995.
Table - Hierarchical logistic regression model for the effect of family income and women’s schooling on the legalization of
abortion. Rio Grande, RS, 1995.

Variáveis Razão de odds (bruta) e IC 95% Razão de odds (ajustada) e IC 95%

Idade em anos completos p<0,01
<= 19 1,00
20 a 24 1,50 (0,94-2,42)
25 a 29 2,01 (1,28-3,17)
30 a 34 2,21 (1,42-3,45) -
35 a 39 1,96 (1,25-3,07)
40 a 44 2,00 (1,26-3,16)
45 a 49 2,15 (1,31-3,53)

Escolaridade materna em anos completos* p<0,001 p<0,001
0 1,00 1,00
1 a 4 1,50 (0,68-3,31) 1,56 (0,70-3,49)
5 a 8 2,88 (1,35-6,16) 3,05 (1,39-6,65)
>= 9 5,23 (2,45-11,17) 4,97 (2,24-11,00)

Renda familiar em salários-mínimos mensais** p<0,001 p<0,05
< 1 1,00 1,00
1 a 1,9 0,80 (0,48-1,37) 0,73 (0,42-1,25)
2 a 2,9 1,45 (0,89-2,37) 1,19 (0,72-1,98)
3 a 5,9 1,71 (1,08-2,71) 1,22 (0,75-1,97)
>= 6 2,66 (1,70-4,17) 1,48 (0,91-2,40)

Já teve algum tipo de aborto*** p<0,01 NS
Sim 1,53 (1,16-2,03) 0,99 (0,68-1,43)
Não 1,00 1,00

Já teve aborto provocado**** p<0,001 p<0,001
Sim 3,29 (2,11-5,12) 3,23 (1,84-5,65)
Não 1,00 1,00

Modelos: * Idade + renda familiar
** Modelo a + escolaridade + aborto provocado
*** Idade + escolaridade
**** Modelo a + escolaridade + aborto

Figura -  Favoráveis à legalização do aborto de acordo
com a escolaridade.
Figure - Women favourable to abortion legalization by
schooling.

1995
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DISCUSSÃO

Em virtude de o aborto ser um tema cercado de
preconceitos e tabus, a abordagem através de ques-
tionários personalizados leva, inegavelmente, a
subestimação de dados. No presente estudo, apesar
de se ter tomado o cuidado de entrevistar as mulhe-
res na ausência de outras pessoas e de garantir que
as informações prestadas seriam sigilosas, há de se
esperar que isto tenha ocorrido. Algumas mulheres
devem ter deixado de mencionar a ocorrência de
abortos prévios, principalmente se provocados, e de
se mostrarem contrárias à legalização do aborto por-
que a legislação não permite e a igreja condena. Há
que se levar em conta essas limitações ao interpre-
tar estes dados.

Os principais determinantes da legalização do
aborto na amostra estudada foram escolaridade, ocor-
rência prévia de aborto provocado e idade da mu-
lher. A renda familiar mostrou efeito muito discreto
e a ocorrência prévia de qualquer tipo de aborto de-
sapareceu após análise ajustada.

Vários estudos demonstraram que, em se tratan-
do de vida reprodutiva e planejamento familiar, os
aspectos educacionais, formais ou não, são os mais
importantes1, 4, 10. No presente estudo não foi dife-
rente. A razão de odds para as mulheres de maior
escolaridade foi cerca de cinco vezes mais elevada
em relação as não alfabetizadas, mesmo após ajuste.
Este achado confirma a força desta variável e de-
monstra a necessidade  de levá-la em consideração
quando da abordagem deste assunto.

Como era de se esperar, mulheres que induzi-
ram aborto anteriormente mostraram-se significa-
tivamente mais favoráveis a sua legalização em re-
lação às demais. Este achado está de acordo com o
observado em outros estudos 3, 10. Em Fortaleza2, por
exemplo, o percentual de mulheres favoráveis, den-
tre aquelas que já provocaram aborto, foi superior
ao encontrado em Rio Grande (72% contra 57%).
Uma das possíveis explicações para esta diferença
é o fato de, naquele estudo, as complicações terem
sido muito mais freqüentes. O risco maior a que se
submeteram fez com que se mostrassem mais fa-
voráveis. Estudo realizado na Noruega mostrou que
o percentual de mulheres que se mostraram favorá-
veis foi pouco superior a 60% entre aquelas que já
realizaram aborto e 53% entre as mulheres que le-
varam a gravidez até o final12. Vale destacar que,
naquele país, o aborto é permitido por lei.

Em relação à idade, há pelo menos dois aspectos
relacionados ao fato de as mulheres de maior idade
mostrarem-se mais favorávei à legalização do abor-

to: primeiro, o tempo de exposição à gravidez é muito
maior, o que deve tê-las feito passar pelas mais vari-
adas situações de risco; segundo, as mulheres mais
velhas já estão melhor estabelecidas do ponto de vista
financeiro e emocional, o que lhes permite emitir
opinião de forma mais independente. A comparação
com outros estudos ficou prejudicada em virtude de
não terem analisado este aspecto.

A ausência de efeito da ocorrência prévia de to-
dos os tipos de aborto, quando ajustada para as de-
mais variáveis, pode ser atribuída, em parte, ao fato
de a grande maioria desses abortos terem ocorrido
de forma espontânea. Neste tipo de aborto as com-
plicações são bem menos freqüentes e, portanto, o
risco à saúde da mulher é bem menor11.

Por fim, um achado paradoxal. As mulheres mais
pobres, de menor escolaridade e mais jovens mos-
traram-se contrárias à legalização do aborto. No en-
tanto, são estas mesmas mulheres que sofrem as prin-
cipais conseqüências do aborto clandestino e, obvia-
mente, as que mais adoecem e morrem por esta cau-
sa, logo, esperar-se-ia que fossem favoráveis. Isto
pode estar relacionado a diversos fatores, desde os
recursos simbólicos que utilizam até a dificuldade
de acesso a serviços de saúde de boa qualidade, pas-
sando pelo processo de feminilização da pobreza no
País, das questões de política do gênero, entre ou-
tros7. No entanto, a abordagem utilizada não permi-
te maiores inferências. Há necessidade de estudos
que envolvam áreas como antropologia, ciências so-
ciais e demografia para explicar este fenômeno.

Do ponto de vista epidemiológico, é possível
concluir que a legalização do aborto está intimamente
ligada ao grau de conhecimento que a mulher tem
sobre a sua saúde, no presente estudo medido atra-
vés da escolaridade, e quanto de risco já se subme-
teu anteriormente por interromper a gravidez.

Enquanto não se chega a uma definição sobre o
assunto, o serviço público de saúde continua com a
sua falta de responsabilidade social sobre os direitos
básicos da mulher; não lhe concede um método
contraceptivo eficaz e com orientação adequada. Logo,
cabe à mulher adquiri-lo e usá-lo com recursos e ori-
entação próprios. Daí resulta a imensa maioria dos
abortos provocados e suas graves conseqüências4, 10.

A ausência de um programa de planejamento fa-
miliar efetivo é o principal responsável pelos agra-
vos à saúde da mulher no País1, 3, 4, 10. Os índices de
morbimortalidade atribuídas ao aborto provocado
são, tão somente, a ponta do iceberg, que revela a
falsa resolução de um problema social grave através
de uma estratégia perversa, danosa, que só posterga
o enfrentamento de um tema tão relevante para o país.
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